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AGRAVANTE : A J DE O C (PRESO)
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO KOCH - MT007299B

WILLIAM DOS SANTOS PUHL - MT024067O
BRUNA REGINA PEREIRA - MT030041O

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO. PRISÃO PREVENTIVA. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA.  DÚVIDAS EM 
RELAÇÃO A MATERIALIDADE E AUTORIA DELITIVA. NÃO 
COMPROVAÇÃO DE VULNERABILIDADE DA VÍTIMA. 
DILAÇÃO PROBATÓRIA.  GRAVIDADE DA AÇÃO. PRESERVAR 
A SEGURANÇA DA VÍTIMA.  GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. IMPOSSIBLIDADE DE MEDIDAS 
CAUTELARES MAIS BRANDAS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Quanto à alegação de ofensa ao Princípio do Colegiado no 
julgamento do presente habeas corpus, cumpre observar que "a prolação 
de decisão monocrática pelo ministro relator está autorizada não apenas 
pelo RISTJ, mas também pelo CPC. Nada obstante, como é cediço, os 
temas decididos monocraticamente sempre poderão ser levados ao 
colegiado, por meio do controle recursal, o qual foi efetivamente 
utilizado no caso dos autos, com a interposição do presente agravo 
regimental." (AgRg no REsp 1.322. 181/SC, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 12/12/2017, DJe 18/12/2017).
 
2. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
 
3. Em relação à existência de dúvidas no que diz respeito a autoria e 
materialidade do delito o Tribunal esclareceu que "Nesse contexto, os 
indícios de autoria e materialidade estão pautados no Boletim de 
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Ocorrência e no Relatório Psicológico realizado com o menor, que 
destaca durante o atendimento que ),“ele foi tomar banho e depois ele 
voltou e me deu um suco (suco de laranja), e eu me lembro que ele me 
forçou a mamar(sexo oral) e depois ele fez em mim, eu falava para ele, 
para, para, para, para, ai eu consegui inventar uma desculpa e consegui 
correr, eu corri e liguei pra minha mãe". (id. 218244150). (e-STJ fl. 
220).
 
- Da mesma forma, para a alegação de que a vítima não estava em 
situação de vulnerabilidade, registro ser inviável a análise, no âmbito 
restrito do habeas corpus, de teses que, por sua própria natureza, 
demandam dilação probatória.
 
4. Assim, registro ser inviável a análise, no âmbito restrito do habeas 
corpus, de tese de que não está comprovada a materialidade, por 
demandar dilação probatória. As provas dos autos devem ser apreciadas 
durante a instrução criminal, sob o crivo do contraditório, não sendo 
esta a via adequada para a sua revisão. Precedentes.
 
5. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
 
6. No caso, como se viu das transcrições, a prisão preventiva do 
paciente foi decretada pelo Juízo processante e mantida pelo Tribunal 
em razão da gravidade concreta da conduta, a evidenciar a 
periculosidade do réu. Segundo consta, o réu valendo-se da confiança da 
vítima, usando substância ainda desconhecida em uma bebida, teria, 
supostamente, dopado o adolescente, a fim de cometer o abuso sexual.
Ainda foi citado que, após os fatos, o agravante teria tentado coagir a 
vítima, para que retirasse a ocorrência policial. Precedentes.
 
7. Foi destacado, também, que a liberdade do acusado coloca em risco a 
segurança da vítima. Precedentes.
 
8. No caso dos autos, todavia, foi demonstrada a necessidade custódia 
cautelar, de modo que é inviável a substituição da prisão preventiva por 
medidas cautelares diversas, eis que a gravidade concreta da conduta 
delituosa indica que a ordem pública não estaria acautelada com sua 
soltura. Precedentes. 
 
9. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 05 de novembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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1. Quanto à alegação de ofensa ao Princípio do Colegiado no 
julgamento do presente habeas corpus, cumpre observar que "a prolação 
de decisão monocrática pelo ministro relator está autorizada não apenas 
pelo RISTJ, mas também pelo CPC. Nada obstante, como é cediço, os 
temas decididos monocraticamente sempre poderão ser levados ao 
colegiado, por meio do controle recursal, o qual foi efetivamente 
utilizado no caso dos autos, com a interposição do presente agravo 
regimental." (AgRg no REsp 1.322. 181/SC, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 12/12/2017, DJe 18/12/2017).
 
2. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
 
3. Em relação à existência de dúvidas no que diz respeito a autoria e 
materialidade do delito o Tribunal esclareceu que "Nesse contexto, os 
indícios de autoria e materialidade estão pautados no Boletim de 
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Ocorrência e no Relatório Psicológico realizado com o menor, que 
destaca durante o atendimento que ),“ele foi tomar banho e depois ele 
voltou e me deu um suco (suco de laranja), e eu me lembro que ele me 
forçou a mamar(sexo oral) e depois ele fez em mim, eu falava para ele, 
para, para, para, para, ai eu consegui inventar uma desculpa e consegui 
correr, eu corri e liguei pra minha mãe". (id. 218244150). (e-STJ fl. 
220).
 
- Da mesma forma, para a alegação de que a vítima não estava em 
situação de vulnerabilidade, registro ser inviável a análise, no âmbito 
restrito do habeas corpus, de teses que, por sua própria natureza, 
demandam dilação probatória.
 
4. Assim, registro ser inviável a análise, no âmbito restrito do habeas 
corpus, de tese de que não está comprovada a materialidade, por 
demandar dilação probatória. As provas dos autos devem ser apreciadas 
durante a instrução criminal, sob o crivo do contraditório, não sendo 
esta a via adequada para a sua revisão. Precedentes.
 
5. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
 
6. No caso, como se viu das transcrições, a prisão preventiva do 
paciente foi decretada pelo Juízo processante e mantida pelo Tribunal 
em razão da gravidade concreta da conduta, a evidenciar a 
periculosidade do réu. Segundo consta, o réu valendo-se da confiança da 
vítima, usando substância ainda desconhecida em uma bebida, teria, 
supostamente, dopado o adolescente, a fim de cometer o abuso sexual.
Ainda foi citado que, após os fatos, o agravante teria tentado coagir a 
vítima, para que retirasse a ocorrência policial. Precedentes.
 
7. Foi destacado, também, que a liberdade do acusado coloca em risco a 
segurança da vítima. Precedentes.
 
8. No caso dos autos, todavia, foi demonstrada a necessidade custódia 
cautelar, de modo que é inviável a substituição da prisão preventiva por 
medidas cautelares diversas, eis que a gravidade concreta da conduta 
delituosa indica que a ordem pública não estaria acautelada com sua 
soltura. Precedentes. 
 
9. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por A. J. DE O. C. contra decisão 

monocrática, por mim proferida, onde não conheci do habeas corpus, mantendo a prisão 

preventiva (e-STJ fls. 294/301).
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Inconformado, o agravante afirma que houve violação ao princípio do 

colegiado, acarretando o direito da defesa consubstanciada no exercício do seu direito à 

sustentação oral.

Reitera a ausência de fundamentos para a prisão preventiva, argumentando 

que a decisão recorrida não aponta elemento concreto para justificar a medida extrema 

contra o agravado, inexistindo indicação de sua periculosidade social.

Alega a existência de dúvidas razoáveis em relação a materialidade e autoria 

delitiva.

Afirma, ainda, que não restou comprovado que a vítima estava em situação de 

vulnerabilidade, já que ela própria afirmou não ter feito uso de álcool e também não 

apresenta sinais de sofrimento.

Por fim, ressalta as condições pessoais favoráveis do agravante - primário, 

bons antecedentes e residência no distrito da culpa. 

Assim, pede a reconsideração da decisão anterior ou que recurso seja levado a 

julgamento para Quinta Turma, bem ainda seja conhecido e processado para conceder a 

ordem, de ofício, para revogar a prisão preventiva do agravante, com a aplicação de 

medidas cautelares previstas no artigo 319 do CPP.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

Inicialmente, quanto à alegação de ofensa ao Princípio do Colegiado no 

julgamento do presente habeas corpus, cumpre observar que "a prolação de 

decisão monocrática pelo ministro relator está autorizada não apenas pelo RISTJ, mas 

também pelo CPC. Nada obstante, como é cediço, os temas decididos monocraticamente 

sempre poderão ser levados ao colegiado, por meio do controle recursal, o qual foi 

efetivamente utilizado no caso dos autos, com a interposição do presente agravo 

regimental." (AgRg no REsp 1.322. 181/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 12/12/2017, DJe 18/12/2017).

Assim, o julgamento monocrático de habeas corpus, com esteio em Súmulas 

do STJ ou STF e na jurisprudência dominante desta Corte, tem respaldo nas disposições 

do Código de Processo Civil e no RISTJ, não havendo, portanto, nenhuma vulneração do 
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princípio da colegialidade.

Nesse mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. OFENSA AO PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA E 
TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática calcada em 
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista a 
previsão regimental e a possibilidade de submissão do julgado ao exame do 
órgão colegiado, mediante a interposição de agravo regimental. 
Precedentes.
2. A decisão que decretou a prisão apresenta fundamento que se mostra 
idôneo para a custódia cautelar, indicando a gravidade concreta da conduta 
criminosa, envolvendo a atuação de associação criminosa voltada ao tráfico 
de drogas, em que "os integrantes da organização tiveram cargas 
apreendidas e foram detidos".
3. Outrossim, a decisão que manteve a custódia cautelar do denunciado faz 
referência ao decreto prisional, porquanto "os mesmos fundamentos são 
aptos à ratificação do recebimento da denúncia".
Acrescenta ainda que o ora agravante "é, de forma umbilical, ligado à 
Edivaldo, haja vista suas fotografias juntos e ainda fazendo gestos, em tese, 
símbolo de facção criminosa" (fl. 334), não havendo falar em ilegalidade ou 
irregularidade na decisão.
4. Agravo regimental improvido.”
(AgRg no HC n. 837.218/RJ, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
27/11/2023, DJe de 30/11/2023).
 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, é possível que o relator negue 
seguimento a recurso ou a pedido manifestamente inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência 
dominante, sem que se configure ofensa ao princípio da colegialidade, o 
qual sempre estará preservado, diante da possibilidade de interposição de 
agravo regimental.
2. A teor do art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão preventiva 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, 
por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei 
penal.
3. No caso, observa-se que a custódia cautelar está suficientemente 
fundamentada na garantia da ordem pública, haja vista a gravidade concreta 
da conduta delitiva, em que o recorrente foi flagrado transportando 948,86 g 
de cocaína, 257,38g de maconha e outros 9.520,09g de maconha.
4 . Agravo regimental não provido.”
(AgRg no RHC n. 187.601/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 16/11/2023).

 

No mais, subsistem inabaláveis esses fundamentos, os quais são suficientes 
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para manter a decisão agravada.

Com efeito, o habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 

recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, 

com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede 

a ordem de ofício.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 

suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 

do Código de Processo Penal.

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada 

em lastro probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e 

revele a imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a 

gravidade do crime.

Destaco os seguintes precedentes do Supremo Tribunal Federal e desta Corte 

que traduzem bem essa compreensão: STF, AgRg no HC n. 128.615, Relator Ministro 

CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 18/8/2015, publicado em 

30/9/2015;STF, HC n. 126.815, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, Relator para 

acórdão Ministro EDSON FACHIN, Primeira Turma, julgado em 4/8/2015, publicado em 

28/8/2015; STJ, HC n. 321.201/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 

julgado em 6/8/2015, DJe 25/8/2015; e STJ, HC n. 296.543/SP, Relator Ministro 

SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 2/10/2014, Dje 13/10/2014.

 Em relação quanto à existência de dúvidas em relação a autoria 

e materialidade do delito o Tribunal esclareceu que "Nesse contexto, os indícios de 

autoria e materialidade estão pautados no Boletim de Ocorrência e no Relatório 

Psicológico realizado com o menor, que destaca durante o atendimento que ), “ele foi 

tomar banho e depois ele voltou e me deu um suco (suco de laranja), e eu me lembro que 

ele me forçou a mamar (sexo oral) e depois ele fez em mim, eu falava para ele, para, para, 

para, para, ai eu consegui inventar uma desculpa e consegui correr, eu corri e liguei pra 
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minha mãe". (id. 218244150). (e-STJ fl. 219).

Da mesma forma, para a alegação de que a vítima não estava em situação de 

vulnerabilidade, registro ser inviável a análise, no âmbito restrito do habeas corpus, de 

teses que, por sua própria natureza, demandam dilação probatória.

Assim, registro ser inviável a análise, no âmbito restrito do habeas corpus, de 

tese de que não está comprovada a materialidade, por demandar dilação probatória. As 

provas dos autos devem ser apreciadas durante a instrução criminal, sob o crivo do 

contraditório, não sendo esta a via adequada para a sua revisão.

Com efeito, segundo o STF, “não se admite no habeas corpus a análise 

aprofundada de fatos e provas, a fim de se verificar a inocência do Paciente” (HC n. 

115.116/RJ, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

16/9/2014, DJe 17/11/2014).

Também é o entendimento desta Corte que “reconhecer a ausência, ou não, de 

elementos de autoria e materialidade delitiva acarreta, inevitavelmente, aprofundado 

reexame do conjunto fático-probatório, sendo impróprio na via do habeas corpus” (RHC 

n. 119.441/CE, Relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 7/11/2019, 

DJe 3/12/2019.

Superada as questões, passa-se à análise da prisão preventiva.

Narra a denúncia (e-STJ fls. 288/289):

[...]
Infere-se dos autos que, nas condições de tempo e lugar alhures mencionadas, 
o denunciado A. J. DE. O. C., visando satisfazer seus desejos sexuais, de 
forma premeditada, atraiu o adolescente K. Y. F. H. de 14 (catorze) anos de 
idade e seu conhecido, para pernoitar em sua residência.
Após a chegada do ofendido na residência do increpado, como forma de 
garantir a prática delitiva, A passou fornecer diversão, comidas e bebidas à 
vítima, consistente em passeio de automóvel pela urbe, compras em 
supermercado, entrega da direção do veículo ao adolescente e fornecimento 
de computador para jogos eletrônicos.
Consta que, após retornar ao imóvel, o increpado forneceu bebidas alcoólicas 
ao ofendido, o que foi suficiente para que este entrasse em estado de 
embriaguez e vulnerabilidade.
Com a vítima embriagada, sem condições de oferecer resistência, em absoluto 
estado de vulnerabilidade, o denunciado forçou o adolescente a praticar nele 
sexo oral, sendo que, após o ato libidinoso, praticou sexo oral no menor.

 
Assim, ao reanalisar a necessidade da prisão preventiva, o MM. Juiz de 

primeiro grau a manteve sob os seguintes fundamentos (e-STJ fl. 285 — grifei):
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[...]
Sem maiores delongas, em análise aos documentos colacionados nos autos e 
decreto preventivo, tenho que não há qualquer alteração no quadro fático 
jurídico capaz de fragilizar os fundamentos que determinaram o carcer ad 
cautelam dos acusado, que permanecem incólumes, diante da alta 
reprovabilidade da conduta, gravidade dos fatos e modus operandi, risco à 
ordem pública, aplicação da lei penal e necessidade de resguardar-se a 
integridade física e psicológica da vítima, restando presentes os requisitos 
previstos nos arts. 312 e ss. do Código de Processo Penal.

 
 

O Tribunal estadual reafirmou a necessidade da medida e denegou a ordem (e-

STJ fls. 21/24 - grifei):

[...]
Consta do caderno investigativo que Boletim de Ocorrência e no 
Relatório Psicológico realizado com o menor, que destaca durante o 
atendimento que “ele foi tomar banho e depois ele voltou e me deu um suco 
(suco de laranja), e eu me lembro que ele me forçou a mamar(sexo oral) e 
depois ele fez em mim, eu falava para ele, para, para, para, para, ai eu 
consegui inventar uma desculpa e consegui correr, eu corri e liguei pra minha 
mãe". (id. 218244150). Além do inquérito e do Relatório psicológico, os fatos 
narrados pela vítima restam acompanhados também dos áudios enviados 
para a sua genitora no dia dos fatos colacionados aos ids. 157474154 e 
157474153 dos autos de origem, nos quais o menor está claramente abalado 
e desorientado pedindo ajuda para sua genitora.
Existem também mensagens entre a vítima e o paciente, onde o paciente não 
nega os fatos, apenas tenta coagir o menor a retirar a queixa, o que consiste 
em indícios muito fortes de autoria e materialidade do crime em comento 
juntadas nos ids. 157474149, 157474150, 157474151 e 157474152 dos autos 
de origem.
 
[...]
Nesse contexto, fora realizada a prisão em flagrante do paciente e no dia 
30/05/2024 convertida em preventiva, em razão de restar evidenciada a 
presença dos indícios de autoria e materialidade do delito a ele imputado, 
sendo necessária à sua segregação cautelar para a garantia da ordem 
pública, para assegurar a integridade física e psíquica da vítima e para 
garantia da ordem pública, aplicação da lei penal e instrução criminal.
 
[...]
Não obstante as alegações do impetrante, a decisão que decretou a prisão 
preventiva se pautou nos indícios de autoria e materialidade delitiva, 
representados pelo: registro do boletim de ocorrência; relatório psicológico, 
realizado pela equipe psicossocial, onde a vítima relata o abuso sofrido.
 
[...]
Desse modo, a decisão que decretou a prisão preventiva está suficientemente 
motivada e fundamentada, mencionando-se circunstâncias específicas do 
caso concreto que indicam a necessidade de restrição da liberdade do 
paciente para a proteção da vítima, que é elemento que integra a garantia 
da ordem pública.
 

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos 
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requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como 

aduz a inicial.

Ora, é da jurisprudência pátria a impossibilidade de se recolher alguém ao 

cárcere se inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 

legislação processual penal.

No ordenamento jurídico vigente, a liberdade é a regra. A prisão antes do 

trânsito em julgado, cabível excepcionalmente e apenas quando concretamente 

comprovada a existência do periculum libertatis, deve vir sempre baseada em 

fundamentação concreta, não em meras conjecturas.

Note-se ainda que a prisão preventiva se trata propriamente de uma 

prisão provisória; dela se exige venha sempre fundamentada, uma vez que ninguém será 

preso, senão por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente 

(Constituição da República, art. 5º, inciso LXI), mormente porque a fundamentação das 

decisões do Poder Judiciário é condição absoluta de sua validade (CRFB, art. 93, inciso 

IX).

No caso, como se viu das transcrições, a prisão preventiva do paciente foi 

decretada pelo Juízo processante e mantida pelo Tribunal em razão da gravidade concreta 

da conduta, a evidenciar a periculosidade do réu. 

Segundo consta, o réu valendo-se da confiança da vítima, usando substância 

ainda desconhecida em uma bebida, teria, supostamente, dopado o adolescente, a fim de 

cometer o abuso sexual. Ainda foi citado que, após os fatos, o agravante teria tentando 

coagir a vítima, para que retirasse a ocorrência policial.

Com efeito, "[...] demonstrada a gravidade concreta do crime praticado, 

revelada, na maioria das vezes, pelos meios de execução empregados, ou a contumácia 

delitiva do agente, a jurisprudência desta Casa autoriza a decretação ou a manutenção da 

segregação cautelar, dada a afronta às regras elementares de bom convívio social" 

(Informações adicionais do HC n. 494.373/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 

PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 2/4/2019, DJe 10/4/2019).

Nesse mesmo entendimento:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIMES DE ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL NA FORMA CONTINUADA. PRISÃO PREVENTIVA. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE OU TERATOLOGIA. 
GRAVIDADE ACENTUADA DO DELITO. NÃO CABIMENTO DE 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. CONTEMPORANEIDADE DA 
MEDIDA.1. A prisão preventiva é idônea quando fundamentada nos indícios 

Documento eletrônico VDA44162975 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 25/10/2024 11:40:50
Código de Controle do Documento: 8066ac91-f26e-4d33-b690-8a3e04d28cbc



de circunstâncias reveladoras de uma gravidade acentuada do delito, 
evidenciada na periculosidade do agente que, abusando da confiança 
adquirida junto à família, pratica atos libidinosos com a enteada menor de 
idade, ou ainda naquelas situações em que há reiteração na prática dos 
abusos sexuais, e até registros, por recursos eletrônicos de vídeo e áudio, dos 
abusos sexuais.
2. Caso concreto em que, "Prosseguindo ao periculum libertatis traduzido 
no risco à ordem pública, este decorre da gravidade concreta das condutas 
em tese cometidas, que envolveram o constrangimento de criança, filho do 
recorrido, à continuada prática de atos libidinosos diversos da conjunção 
carnal no decorrer do ano de 2020, nos momentos em que o infante se 
encontrava sob seus cuidados, a revelar elevado grau de ofensa aos bens 
jurídicos tutelados, representando sua soltura evidente abalo à estabilidade 
social".
3. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia 
cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas 
à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública.
4. A "contemporaneidade não está restrita à época da prática do delito, e sim 
da verificação da necessidade no momento de sua decretação, ainda que o 
fato criminoso tenha ocorrido em um período passado." (AgRg no HC n. 
707.562/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
8/3/2022, DJe 11/3/2022.)
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 835.552/RS, Relator 
Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJDFT), SEXTA TURMA, julgado em 27/11/2023, Dje 30/11/2023).

 

Foi destacado, também, que a liberdade do acusado coloca em risco a 

segurança da vítima.

Consigne-se: “a orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal é no 

sentido de que a gravidade em concreto do crime, a periculosidade do agente e a 

necessidade de preservar a integridade física da vítima constituem fundamentação idônea 

para a decretação da custódia preventiva (HC 137.234, Rel. Min. Teori Zavascki; HC 

136.298, Rel. Min. Ricardo Lewandowski; HC 136.935-AgR, Rel. Min. Dias Toffoli).” 

(AgRg no RHC n. 172.301/SP, Relator Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, 

julgado em 04/10/2019, DJe 24/10/2019).

Ou seja, “indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 

quando a segregação encontra-se justificada e mostra-se imprescindível para acautelar o 

meio social, evidenciando que providências menos gravosas não seriam suficientes para 

preservar a ordem pública e garantir a segurança e integridade física das vítimas”(HC n. 

354.860/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 09/08/2016, DJe 

23/08/2016).

Ademais, convém ainda anotar que a Lei n. 12.403/2011 estabeleceu a 

possibilidade de imposição de medidas alternativas à prisão cautelar, no intuito de 
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permitir ao magistrado, diante das peculiaridades de cada caso concreto e dentro dos 

critérios de razoabilidade e proporcionalidade, resguardar a ordem pública, a ordem 

econômica, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal.

Nos termos do art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal, modificado pela 

Lei n. 13.964/2019, “a prisão preventiva somente será determinada quando não for 

cabível a sua substituição por outra medida cautelar, observado o art. 319 deste Código, e 

o não cabimento da substituição por outra medida cautelar deverá ser justificado de forma 

fundamentada nos elementos presentes do caso concreto, de forma individualizada”.

No caso dos autos, todavia, foi demonstrada a necessidade custódia cautelar, 

de modo que é inviável a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 

diversas, eis que a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública 

não estaria acautelada com sua soltura. Sobre o tema: RHC 81.745/MG, Relator Ministro 

REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 1º/6/2017, DJe 

9/6/2017; RHC n. 82.978/MT, Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 

TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017; HC n. 394.432/SP, Relatora Ministra 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 1º/6/2017, DJe 

9/6/2017”. (AgRg no HC n. 779.709/MG, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta 

Turma, julgado em 19/12/2022, DJe 22/12/2022).

Ante o exposto, conheço do agravo regimental, mas lhe nego provimento.

É como voto.
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AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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